
Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004817-56.2003.815.0181
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, o 
Bel. Paulo Renato Guedes Bezerra
Apelado : Cristiano Camilo Pereira
Defensor Público  : Odonildo de Sousa Mangueira

APELAÇÃO CÍVEL.  EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  RECONHECIDA  NA 
SENTENÇA.  IRRESIGNAÇÃO.  CONFRONTO  COM 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ.  DESPACHO 
ORDENATÓRIO DA CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA 
DA  LC  Nº  118/2005.  DECURSO  DE  MENOS  DE  UM 
LUSTRO  A CONTAR  DA CONSTITUIÇÃO  DEFINITIVA 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO  E A CITAÇÃO EDITALÍCIA. 
CITAÇÃO  POR  EDITAL  QUE  TEM  O  CONDÃO  DE 
INTERROMPER  O  LAPSO  PRESCRICIONAL. 
PRECEDENTE  DO  STJ.  REFORMA  DA  SENTENÇA. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. PROVIMENTO.

- A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 999.901/RS (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 10/06/2009),  sob o rito do art. 
543-C do CPC, adotou as seguintes premissas a respeito da 
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interrupção  da  prescrição,  para  cobrança  de  créditos 
tributários: (a) na vigência da redação original do inciso I do 
parágrafo  único  do  art.  174  do  CTN,  o  despacho  judicial 
ordenador  da  citação,  por  si  só,  não  possuía  o  efeito  de 
interromper a prescrição, pois se impunha a interpretação 
sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em combinação 
com o art.  219, § 4º,  do CPC e com o parágrafo único do 
mencionado  art.  174  do  CTN;  (b)  a  Lei  Complementar 
118/2005, que alterou o art. 174 do CTN, o fez para atribuir, 
ao  despacho  do  juiz  que  ordenar  a  citação,  o  efeito 
interruptivo  da  prescrição,  porém,  a  data  desse  despacho 
deve ser posterior à entrada em vigor da mencionada Lei 
Complementar,  sob  pena  de  indevida  retroação  da  novel 
legislação; (c) a Lei de Execução Fiscal, em seu art. 8º, III, 
prevê que, não se encontrando o devedor, seja feita a citação 
por  edital,  que  tem  o  condão  de  interromper  o  lapso 
prescricional. 

Vistos, etc.

A Fazenda Pública do Estado da Paraíba propôs Ação de 
Execução Fiscal em desfavor de Cristiano Camilo Pereira, com base na Certidão 
de Dívida Ativa n.º 0018.02.2003.0089-2, objetivando o recebimento da quantia de 
R$  2.840,49,  proveniente  do  não  recolhimento  do  ICMS e  multa  referente  aos 
exercícios de 2000 e 2001.

Através  do  despacho  de  fls.  08,  datado  de  10/02/2004, 
determinou-se a citação do executado.

Não  encontrado  o  executado  e  bens  à  penhora,  conforme 
certidão de fls. 10v.

A exequente requereu a citação do executado, no endereço 
constante da CDA (fls. 21).

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004817-56.2003.815.0181 2



Citação sem êxito (fls. 25v).

A Fazenda Pública requereu que fosse oficiado o DETRAN, 
além da citação por edital. (fls. 31).

Pedido deferido (fls. 33).

Resposta do DETRAN (fls. 37).

Citação por edital (fls. 39v).

Certidão,  dando  conta  do  transcurso  do  prazo,  sem 
manifestação do executado (fls. 40).

Pleito da Fazenda Pública, para que fosse oficiada a Receita 
Federal (fls. 41).

Pedido indeferido (fls. 42).

Requerimento de penhora  on line (fls.  43),  deferido às fls. 
43v.

Penhora sem sucesso (fls. 45/46).

Pedido de reconsideração à decisão de fls. 42, deferido às fls. 
49.

A Fazenda Pública requereu a penhora de um bem imóvel 
(fls. 55).

Às fls. 70 e 76, a Fazenda Pública requereu a penhora on line, 
deferida às fls. 71 e 78, no entanto, sem sucesso (fls. 79/81).

A Fazenda  Pública  requereu  a  suspensão  do  feito  por  06 
(seis) meses (fls. 82).
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Às fls.  83,  requereu o sobrestamento do feito por 01 (um) 
ano, pedido deferido às fls. 84.

Decorrido  o  prazo,  o  magistrado  determinou  o 
arquivamento do feito, sem baixa na distribuição (fls. 86).

A Fazenda Pública requereu a penhora  on line, ou bloqueio 
pelo RENAJUD (fls. 87).

Sobreveio a sentença que extinguiu o feito, ante a ocorrência 
da prescrição (fls. 89/92).

Nas  razões  do  apelo,  fls.  94/101,  o  Estado  da  Paraíba 
sustenta que não se operou a prescrição, na espécie, e que a desídia não pode ser 
atribuída à Fazenda Pública, aplicando-se a Súmula 106 do STJ. 

Contrarrazões, fls. 104/105.

Parecer Ministerial, fls. 111/115, pelo desprovimento.

É o relatório.

Decido 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora

A exigibilidade do ICMS tem início na data da constituição 
definitiva do crédito,  que,  no  caso em testilha,  é  a  do processo administrativo 
instaurado para apurar o débito, qual seja,  07 de fevereiro de 2003, passando a 
fluir daí o prazo prescricional de cinco anos, previsto no art. 174 do CTN, para a 
cobrança do crédito tributário,  pois  a inscrição deste  em dívida ativa,  como já 
salientou o STJ, trata-se de mera providência burocrática, destinada ao controle 
administrativo da legalidade da cobrança (art. 2º, § 3º, da LEF), que não tem o 
condão de interferir no decurso do prazo prescricional.
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Compulsando  os  autos,  verifico  que  a  ação  executiva  foi 
ajuizada em dezembro/2003  (fls.  07),  objetivando o recebimento da quantia de 
R$2.840,49, oriunda de crédito tributário de ICMS e multa por infração, nos termos 
da certidão de dívida ativa nº 0018.02.2003.0089-2, colacionada aos autos (fls. 03).

Conclusos os autos, o Juiz proferiu despacho aos  10 dias do 
mês de fevereiro de 2004, ordenando a citação da parte executada (fls.08).

Pois  bem,  no  que  concerne  à  interrupção  da  contagem do 
prazo prescricional, deve-se destacar que a  jurisprudência  do STJ  era  pacífica 
no   sentido   de   não   admitir   sua   ocorrência   pelo   mero  despacho   que 
determinava  a  citação,  porquanto  a  aplicação  do  art.  8º,  §  2º,  da  Lei  n.  
6.830/80  se sujeitava aos limites impostos pelo art. 174 do CTN, assim vazado:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos,  

contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I - pela citação pessoal feita ao devedor; 

II - pelo protesto judicial;

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV  -  por  qualquer  ato  inequívoco  ainda  que  extrajudicial,  que  importe  em  

reconhecimento do débito pelo devedor.

Entretanto,  com  o  advento  da  Lei  Complementar  118,  de 
09  de  fevereiro  de  2005 (vigência a partir de 09.06.2005),  alterou-se o epigrafado 
dispositivo legal, atribuindo ao despacho  do  juiz  que  ordenar  a  citação  o 
efeito  interruptivo da prescrição.

Ressalte-se,  ademais,  que  por  tratar  de  matéria  de  cunho 
processual, a sua aplicação é imediata, inclusive  nos  processos  já  em  curso por 
ocasião  de  sua  entrada em vigor, ainda que a propositura da ação tenha sido 
anterior, desde que a data  do  despacho  que  ordenar a citação seja posterior à 
lei em questão, sob pena de retroação.
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No caso específico, o despacho é anterior à entrada em vigor 
da referida Lei.

Sobre o tema em descortino,  percucientes são os seguintes 
julgados do Superior Tribunal de Justiça:

 

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  PRESCRIÇÃO. 

INTERRUPÇÃO.  ART.  174  DO  CTN,  NA REDAÇÃO  ANTERIOR  À 

VIGÊNCIA DA LC  N.  118/2005.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

DESPACHO CITATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Com a entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, o art. 174, 

parágrafo único, I, do CTN foi modificado para determinar como uma 

das causas  de  interrupção da prescrição  o despacho que determina a 

citação.  Dessarte,  consubstanciando  norma  processual,  a  referida  Lei 

Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que 

tem como consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser 

anterior  à  sua  vigência.  Todavia,  a  data  do  despacho  que  ordenar  a 

citação deve ser posterior à entrada em vigor, sob pena de retroação da 

nova legislação.

2. Assim, para as causas cujo despacho que ordena a citação seja anterior 

à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005 aplica-se o art. 174, 

parágrafo único, I, do CTN em sua redação anterior, como no presente 

caso.

3.  In  casu,  conforme  consignado  pelas  instâncias  ordinárias,  o 

lançamento definitivo do crédito tributário se deu em 2001 (fl.  129, e-

STJ), o pleito executivo fiscal foi proposto em 7.1.2005 (fl. 135, e-STJ), o 

despacho citatório data de 17.1.2005 (fl. 78, e-STJ) e a citação ocorreu em 

3.7.2008  (fl.  135,  e-STJ).  Inequívoca,  pois,  a  ocorrência  da  prescrição. 

Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  362.670/MG,  Rel. 

Ministro  HUMBERTO MARTINS,  SEGUNDA TURMA, julgado em 

19/09/2013, DJe 30/09/2013)

“(...) 1. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS (Rel. 

Min.  Luiz  Fux,  DJe  de  10.6.2009  —  recurso  submetido  à  sistemática 
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prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), 

confirmou  a  orientação  no  sentido  de  que:  1)  no  regime  anterior  à 

vigência  da  LC  118/2005,  o  despacho  de  citação  do  executado  não 

interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a 

citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito; 2) a alteração do 

art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a 

considerar  o  despacho  do  juiz  que  ordena  a  citação  como  causa 

interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que 

esse  despacho  tenha  ocorrido  posteriormente  à  entrada  em  vigor  da 

referida  lei  complementar.(...)” (AgRg  no  AREsp  147.751/RJ,  Rel.  

Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  

julgado em 17/05/2012, DJe 23/05/2012)

Registre-se, ademais, que apesar do art. 2º, § 3º, da Lei de 
Execuções  Fiscais  (Lei  nº  6.830/80)  determinar  que  a  inscrição  do  crédito  em 
dívida ativa suspende o curso prescricional por 180 (cento e oitenta) dias, tal regra 
não pode ser aplicada, uma vez que o art. 146, III, “b”, da CF/88, prevê que cabe 
somente à lei complementar dispor sobre prescrição em matéria tributária.

Acerca do assunto, eis o seguinte julgado do STJ:

PROCESSO  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO  -  RECURSO  ESPECIAL  –  LEI 

6.830/80,  ART.  2º,  §  3º  -  SUSPENSÃO  POR  180  DIAS  -  NORMA 

APLICÁVEL  SOMENTE  ÀS  DÍVIDAS  NÃO  TRIBUTÁRIAS  - 

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO - INAPLICABILIDADE NA 

ESPÉCIE.

1. A norma contida no art. 2º, § 3º, da Lei 6.830/80, segundo a qual a 

inscrição em dívida ativa suspende o prazo prescricional por 180 (cento 

e oitenta) dias ou até a distribuição da execução fiscal, se anterior àquele 

prazo,  aplica-se  tão-somente  às  dívidas  de  natureza  não-tributárias, 

porque  a  prescrição  das  dívidas  tributárias  regula-se  por  lei 

complementar, no caso o art. 174 do CTN.

2. Inocorre ofensa à cláusula de reserva de plenário (arts. 97 da CF e 480 

do CPC), pois não se deixou de aplicar a norma por inconstitucional, 
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mas pela impossibilidade de sua incidência no caso concreto.

3.  Recurso  especial  não  provido.  (REsp  1165216/SE,  Rel.  Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/03/2010, DJe 

10/03/2010).

Observo que para fins de interrupção do lapso prescricional, 
não importa se a citação foi pessoal ou por via editalícia, como já se manifestou o  
STJ, sob o rito do art. 543-C do CPC. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL AFASTADA, 

POR MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. REEXAME DE PROVAS 

DOS AUTOS. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 106 E 7 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.  I. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o 

REsp 999.901/RS (Rel.  Ministro LUIZ FUX, DJe de 10/06/2009),  sob o 

rito do art. 543-C do CPC, adotou as seguintes premissas a respeito da 

interrupção da prescrição, para cobrança de créditos tributários: (a) na 

vigência da redação original do inciso I do parágrafo único do art. 174 

do  CTN,  o  despacho  judicial  ordenador  da  citação,  por  si  só,  não 

possuía  o  efeito  de  interromper  a  prescrição,  pois  se  impunha  a 

interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em combinação 

com o art. 219, § 4º, do CPC e com o parágrafo único do mencionado art. 

174 do CTN; (b) a Lei Complementar 118/2005, que alterou o art. 174 do 

CTN, o fez para atribuir, ao despacho do juiz que ordenar a citação, o 

efeito interruptivo da prescrição, porém, a data desse despacho deve 

ser posterior à entrada em vigor da mencionada Lei Complementar, sob 

pena de indevida retroação da novel legislação;  (c) a Lei de Execução 

Fiscal, em seu art. 8º, III, prevê que, não se encontrando o devedor, seja 

feita  a citação por edital,  que tem o condão de interromper o lapso 

prescricional.     II.  Nos  presentes  autos,  o  Tribunal  de  origem  fez 

consignar,  no acórdão recorrido,  que afastou a prescrição  quinquenal, 

por entender que se aplicava a Súmula 106 do STJ ao caso, tendo em vista 

que  a  culpa  pela  demora  na  citação  do  executado  deu-se  pela 
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morosidade do Poder Judiciário. III.  A Primeira Seção do STJ, sob o rito 

do art. 543-C do CPC, firmou orientação no sentido de que "a verificação 

de responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica 

indispensável  reexame de matéria fático-probatória,  o que é vedado a 

esta Corte Superior, na estreita via do recurso especial, ante o disposto na 

Súmula  7/STJ"  (STJ,  REsp  1.102.431/RJ,  Rel.  Ministro  LUIZ  FUX, 

PRIMEIRA  SEÇÃO,  DJe  de  01/02/2010).  IV.  Agravo  Regimental 

improvido.  (AgRg  no  AREsp  569.803/SC,  Rel.  Ministra  ASSUSETE 

MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  15/09/2015,  DJe 

25/09/2015) – destaquei. 

Nessa  senda,  no  caso  em  disceptação,  aplica-se  o  texto 
original do art. 174 do CTN, já que o despacho ordenatório da citação foi proferido 
em 10 de fevereiro de 2004, antes da entrada em vigor da LC 118/2005, ocorrida em 
09/06/2005, não se encontrando prescrito o crédito relativo ao ICMS, uma vez que 
entre a sua constituição (fevereiro de 2003) e a citação válida (ocorrida por meio de 
edital,  cujo  prazo se  findou em dezembro de 2007 –  fls.  39v/40)  não decorreu 
tempo superior a cinco anos.

O  art.  557,  §1º-A,  do  CPC,  prescreve  que  “Se  a  decisão  
recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá  
dar provimento ao recurso. (Incluído pela Lei nº 9.756, de 1998)”.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO, reformando a sentença a quo, para que o feito executivo tenha seu regular 
trâmite.

P.I.

Gabinete, João Pessoa/Pb, em 08 de outubro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                       Relatora
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